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CREDITO ÁGRIGOU 



CRITOITO ^RICTO • • 

A grande necessidade da organisaçao do credito 

agricola, em bases absolutamente sólidas, toma-se e- 

vidente desde que se tenha em vista, não s6 a extraor- 

dinária area de terras incultas, ainda existente no 

mundo, como os progressos resultantes da sciencia moderna, 

descobrindo novos elementos de fertilisação destinados 

a combater o esgottamento das terras e novos mechanismos 

destinados a supprir a falta de braços e a augmentar con- 

sideravelmente a rapidez do trabalho. 

Para que a industria agricola possa manter-se 

e progredir, explorando as immensas riquezas da terra, é 

indispensável que goze de um credito que habilite-a a con- 

seguir os recursos necessários ás suas necessidades. 

Pemndo que, se a Conferência Parlamentar In- 

ternacional do Commercio preoccupar-se seriamente com a 

resolução dó importantíssimo problema de credito agricola 

internacional, conseguindo a introducção nas legislações dos 

povos de dispositivos e reformas, que estabeleçam garantias 

uniformes e reciprocas e seguranças que provoquem a maior 

expansão possível ao credito agricola, cumprirá brilhante- 

mente o seu programma e prestará relevai tissimo serviço 

a todos os paizes do mundo. 

0 problema não se resolverá exclusivamente 

com a creação de um banco agricola internacional. 

Por maior que seja o capital desse banco e por 

maior que sejam a capacidade da sua directoria e o seu 
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empenho em auxiliar a laToura mundial, é evidente quey 

sd fará as operações que forem revestidas de garantias, 

S6 abrirá créditos e fará empréstimos aos que 

merecerem credito. 

Á base de todo o credito é a confiança que pode re- 

sultar - ou das qualidades pessoaes do devedor, isto é, da 

sua capacidade, da sua probidade e da sua actividade ou das 

garantias reaes que offerece. 

E como o extrangeiro, na grande maioria dos casos, 

não pode ter opinião sobre o credito pessoal do devedor, por 

não conhecel-o, ê nas garantias reaes, que poderá fundar as 

suas operações e entre estas, nas immobiliarias. 

Consequentemente: uma boa organisação hypothecaria 

constitue eleàiento vital da agricultura. 

Quaes as leis e reformas indispensáveis pqra um 

regimem hypothecario que offereça todas as seguranças ? 

Ás que estabeleçam: 

lg. um dominio irrevogável, com fiança do Estado, e sem 

possibilidade de contestação de qualquer natureza; 

29. Á maxima facilidade e presteza e o menor dispendio 

possivel quer na constituição da hypotheca, como na sua li- 

quidação; 

39. Um systema de publicidade tão perfeito que permitta 

o conhecimento, em momentos, da situação da propriedade; 

Aâ. Á transformação do credito immobiliario em valor de 

circulação. 
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gEGüRAIIÇÁ^ EM mW A PRO^I^B 

Hão ha quem nao cc)hheça o systena denominado - 

"Lei Torrens". 

Em Iíttos, conferências e Congressos, os princí- 

pios fundamentaes desse systema tem sido amplamente cLltiiI- 

gados e debatidos. Hão ha quem ignore os resultados da 

pratica desse systema em vários paizas do mundo, e quem 

não saiha que a grandeza e a prosperidade da Austrália e 

das colonias inglezas da Oceania, são devidas ao regimen 

da Lei Torrens. 

Eâse systema, instituindo um registro publico dos 

titulos de dominio e fazendo preceder a sua inscripção de 

um processo preliminar expurgativo, de caracter judiciário, 

destinado a precisar a propriedade e a fixar de modo irre- 

vogável, para com todos, os direitos do proprietário, authen- 

ticando-os em dois cí^etificados idênticos de um livro de 

talão, nos quaes descreve o imnovel, com seus limites e os 

encargos que vinculam a propriedade, entregando um ao pro- 

prietário, e impedindo, no futuro, quaesquer acçoes ou re- 

clamações contra este, poisque toma o Estado o único res- 

ponsável por quaesquer erros no registro.- tal systema,esta- 

belece effectivamente um dominio irrevogável, a indistructibi- 

lidade do titulo com a garantia do Estado. 

0 simples cadastro não estabelece mna prova se- 

gura do dominio, como também nao a estabelece a transcripção, 

que constituindo uma garantia contra terceiros, não legitima 

o falso dominio. 
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dade rapidamente, por meio de um simples endosso; os encar- 

gos e arrendamentos da propriedade s*instituem e s^xtinguem 

mediante simples averbações no titulo e inscripções no re- 

gistro. Também a hypotheca se opera por uma simples aver- 

baçao no titulo e seu registro, constituindo-se assim hypo- 

thecas com a mesma rapidez com que se transfere titulos. E 

assim se mobilisa a propriedade territorial, convertendo-se-a 

em valor representado por um titulo, adquirindo todas as van- 

tagens da riqueza mobiliária. S* principio de economia politi- 

ca que os capitães circulantes produzem muito mais do que 

os fixos. 

No systema Torrens, a propriedade encarna-se no titulo. 

Substituindo o registro dos contractos pelos dos ti- 

tulos, diz Leon JUonnat, estes adquirem uma especie de indivi- 

dualidade própria. 

Assegurar o direito de propriedade, é tomar o titu- 

lo indistructivel, é crear o credito territorial e na frase 

de Dani, o systema de Torrens desprende o valor accumulaào 

no solo e permitte a sua utilisação, franqueando aos peque- 

nos proprietários os estabelecimentos de credito real." 

Não basta que as leis estabeleçam a absoluta segurança da pro- 

priedade, mas é/ indispensável ainda que instituam um processo 

pelo qual a liquidação do credito hypothecario seja feita com 

a maior facilidade e presteza e com o menor dispendio possivel. 

Vencida e não paga uma divida hypothecaria, deve ser faculta- 

do ao credor a venda dos bens hypothecados, depois de annun- 

ciada, sendo prohibidas quaesquer medidas judiciarias tenden- 
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tes a impedirem esse acto. 

Eis as principaes reformas para a organisaçao 

de um "bom regimem hypothecario. 

mente do credito movei, ê necessário que as leis desenvol- 

vam o instituto do penhor, com a creação dos "warrants a- 

gricolas" e com outros institutos que as circunstancias 

aconselha^. 

Como tampem será de alta conveniência que 

as leis deem caracter commercial as obrigações contrahidas 

pelos agricultores e que os sujeitam á fallencia. 

Mas para a organisaçao e expansão, especial- 


